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ESTADO DO MÀRÂNHÂO
Prefeitura M unicipal de Imperatriz
Sccretaria Municipal de Lducaçâo

EDITAL DE LICITAÇÃO

TONTADA Í)E PRr,ÇOS N. 00{/2019 - CPL

TIPO: N.lcnor Prcço Clohal

RE(;lME: linprcilitda por l'reço Unitário.

RE(;ÊNCIA: Lci n" 8.666. de ll de.iunho dc l99l c suas alteraçaJes.

Ón<;ÀO tffeRESSADO: Sccrerâria §iunicipal dc Educação.

PROCESSO ADNIIN*ISTRATM: 02.08.(n.2J5/20t9- SEMIiI)

DÀTÀ DE RECEBII\IINTO E ÁtsERTt RA DOS ENVELOPES: 07 de junho de 2019 às th
(norc horas). ( rso ocorra porrk) lacultativo ou oulro impedimcnto lcgnl. a píesenlc licitâçào scrii
reirlizirdc no pnrnrin' Jic titil .uhscqrrcnt..

A ('O}TISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICiPIO DE IMPERATRIZ
(CPL). inslituída pclo l)ccreto n'0,1,1. dc ll de.iulho dq 1997 e suas alterações posleriores. tàr
pirblico. para conhecimenlo dos intercssados. que realizará e julgará a licitaçào acinta indicada c
reccherá os cnvelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS na Rua tirbrno Sànros, n"
1657, Bairro.luçara, lmperatriz 

^4A 
- CEI'65900-505, sob as scguintcs colrdiçõcs:

I. OB.IETo

l.l. ('ontraliiçâo ds Emprcsa Ispcciali/ada ern Serviços dc [ingenharia para prestaçâo de serviços de
ReÍirrma e Ampliaçâo da Escoli lVÍunicipal Mutirâo. situada na 

^\enida 
Nc\\lon Élclo. s/n. Baino

\-. Sanla lnês. confonnc l ermo dc I{etêrôrrcia.rP()ieto Rásico c seus anexos.

L2. Valor estimado parâ c\ecuçào das obras c de R$ 1.202.520,89 (tlm milhio, duzentos e dois
mil. quinhcntos e vinte rêtis e oiteÍtà e Íovc centâvos).

2. PRAZO DE EXECUÇAO

2.1. () prazo de erccuçâo scrá de 04 (lrês) meses. contados â pani, do início das obras:

3. FONTE DE RECURSOS

^s 
dcspesas deconentes desta contralação correrào à contâ da seguinte (s) Dotação (ôes)

orçamentária (s):

, r,Ot\ü
§ l'r

t.,,i'l§

Ru! t rh no sanro\. n' 165?. B.iro Juçira
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ESTADO DO MÂRANHAO
Prefeitura Municipal de Imperatriz
Secretaria Municipal de Educação

t)2.0u.0t). I 2..16 | .00.1.1.1.06J - co\sTRuÇÃo, REFoRMA. AMPLIAÇÃO
EQrIr p^Nr r.rNTos r)E EscoLAs - ENstNo FtiNt)AMUNTAL
r)2.09.00. r 2.361.00.1J. | 291 - coNsTRIrÇ.{o. REFoRI\tA, AMPLt.{ÇÃO E AQUISI.
AQt:ts. I.tQt] t P^],t ENTOS DE ESCOLAS - I.tNSt:{() FtrNt)AMEN I AL F{jNDEB ,t0"/.

\itur(/r: .1.1.911.5l.(lll - Obra\ c Instâlàçôes
rich1': 591 Fonte: 0.1.01-001.001 / Ficha: 592 t'ontc: 0.1.15-001.0í12

Ficha: 67ti t(,nlr: (1.1.05-003.001

.I. Do LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL, APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÂO E
PIT)IDoS DE ESCLARECIMENTOS

.1.1. O L:dilal e scus aneros estarão disponíveis para dosnload no sítio da Prefeiturâ. âtravós do
endercço elelr(lnico \ § \t.imDcratriz.ma.go\.bl l;citacoes ou podem ser obtidos mediantc pagamenlo
no valor rlc RS 50.00 (cinquenta reais). a ser recolhido através de l)ocumento de Arrecadação
Municipal t)AM. emitido pela Secretaria dc Planejamento. Irazendo e Ceslâo OÍçamentária;

1.2. O lldilâl c scus ancxos poderão ser consultâdos grâtuitamcntc na sede da CPL. na Rua Llrbano
Sânlos. 1657. []âirro .luçara. Imperatriz MA - CtlP 65900-505. estando disponíveis pâra
atendirnenlo em dias úteis. das 08h às I8h:

4.ii. Os pcdidos dc esclarecimentos c impugnações sobre o Ildilal desla Tomada dc Preços deverào
seÍ pÍolocolizados. no horário comercial. de segunda a scxla-lêira das 08:00 as I8:00 horas no
Protocolo (leral da Comissão Permanente r.le Licitaçio. Rua l-rrbano Santos. no 1657 - Bairro
.luçarü. lmp!'rarriz MA - CEP 65900-j05 ou mediante via postal com Ayiso de Recebimento (AR)
enr iado ro endereço indicado no item {,2.

v -1.-1.1. NÃO scrâo considerados os pedidos dc esclarecinentos. providências ou impugnaç(les
r.rrr iarlas por làr. c-mail ou rencidos os rt'spcctivos praTos lcgais.

5. DoCI.IMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL

5. l. lntctram o prcscnte Edital. como pancs indissociáveis. os seguinles ancxos:

a) Anc\o I - l)rcposta de Preços Modclo dc Cana de Aprcsentaçào;

b) Ancxo II tcrrno de ReÍêrência,/Pro jeto Básico lplanilhr de quantilativos. especiÍlcaçôcs Iécnicas
e elementos gráficos).

c) Anexo lll - N,lodelo de Caía Credencial:

d) Ancxo lV - N.linuta do Contrato:

c) Anc\o V - I)cclaração a quc alude o an. 27". V da Lei n." 8.666/93
Rua übmo Sinloi. Í" 165?. B.iro luçâm

CEPó5q)(!505 - !ópêrâl.;/ - VA
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ESTADO DO MARANHÂO
Prefeitura Municipal de Imperatriz
Secretaria Municipal de Educação

6. DA PÁRTICIPAÇÃO

6.1. Poderào panicipar desta licitação quaisquer empresas interessadas que se habilitem dentro das
condiçôes aqui cxigidas e que. na làsc inicial de habilitação. comprovem para a Comissão possuir os
recluisitos rninirnos de qualificação exigidos no Editâl para a e\ccuçâo do Obieto.

6.2. Não poderâo participâr. dircra ou indiretamenre desta licitaçào:

6.2.I Pessoas lisicas:

6.:.1. Emprcsas apresentadas na qualidade de subcontratâdas:

6.f.3- Pcssoas.iuridicas que estc'iam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração
Pública ou qu0lquer de seus cnles da administraÇâo indireta ou tenhâm sido por estes declaradas
inidôneas. ainda que tâl lato se de âpós o início do ceíame;

6.2..1. Emprcsas que tenham sócio-gercnte. diretor ou responsável que seia servidor ou dirigente de
(irgào ou entidadc da Administração Pública Municipal.

6.-'j. E vedadâ â participação de consórcios nesta licitação.

6.4. Não poderão participar desta licitação empresas das quais paÍticipem, seja a quc título for.
servidor público municipal de lmperatriz.

7, DO CREDENCIAMENTO

7.1. As liciiantcs deverão se aprescn ta r .iunto ao l)residente da CPL por meio de um rcpresentante.
poíando seu docurncnto de idenlidade original c dcvidamente munido de Carta Credenciâ1. podendo
scr utilizado o nrodelo do Anc\o lll do Edital. ou procuraçâo quc o nomeie a pânicipar deste
procedimento licilalório em nome da licitante. respondendo por suâ rcpresentada. comprovândo os
necessários podcrcs pârâ desistir ou apresentar razões de reculso, assiíar â âtâ e praticar
todos os demâis atos pertinentes {o presente certame.

7.1.1. No caso de tilular. direbr ou sócio da empresa. apresentar documento dc identidadc
iunlamente com ('ontrato Social ou Reqislro que comprove sua capacidadc de representaÍ a mesmâ.

7.1.1. As parlicipanles dererÀo aprescnlar lambém Registro Comcrcial. no caso de empresa
indiridual: ato constitutiro. estâtulo ou contrato social. em ligor. dcvidamente regislrado. em sc
lrrlando de socicdadc comercial, e. no caso de sociedades por açôcs. acompanhado de documentos
dc eleiç(les dc scus administradores. quando o licitante Íbr rcpresentado por pcssoa que
cstatutariamcnlc tcnha poder parâ lal. comprovando esta capacidade.jurídica;

7.1.i. Fica ,àcultada a aprescntaÇào da Cenidão Simplificadâ da lunta Comercial do llstado onde
cslá scdiâda parâ comprovar suâ situação de micro ou pequena empresa.

.ÍnRu lihano S.nrot n 1657. l]àim Juç..a
([P ó59({,'505 - ImÍlclal z Nl^
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ESTÁDO Do MARANHÀO
Prefeitura Municipal de Imperatriz
Secretaria Municipal de Educação

7.1..1. Os documcn()s necessários ao credenciamento dct'erâo ser apresentados ao Presidenlc da
( Pl- fora dos cnvclopes. poderão ser apresentados em original. os quais Íarão parte do processo
licitât(irk). por qunlqlrer processo de cópia autenticada por canório competenae ou por servidor da

rdminislrâçio ou publicação cm órgào da imprensa olicial. observâdos sempre os r(-spcctiros prazos

dc r alidadcl

8. DAS MICRO E PEQUENÀS EMPRESAS

{1. L Por lirrça da l.ei Complementar n l2f/06 e do aí. 34 dâ l.ei n'. I I .488/07. as microempresas
M[s. as en]presâs de pequcno porte EPPS e as Cooperâlivas â estâs equiparadâs - COOPs que
tenham interessc cm participar dcsta tomada deverão obsenar os procedimentos a seguir disposto§:

a) no momcnto da oporluna fase de habililaçâo. caso a licitante detentora da melhor proposta seja
uma M[. I:Pl' ou COOP. deverá ser apresentada. no respeclivo envelope. toda a documentaçào
er.igidü ncstc cdilâ1. írinda que os documentos peíinentes à regularidadc fiscal aprescntem alguma
Íuslriçio. hcm conro alquma espécie de documenlo que lenha comprovar sua condição de
rricrocntprcsa ou empresa de pequeno poÍe:

h) como crilério de desempate. será âssegurada prelerência de contrataçào para MEs. IIPPS ou
( OOl's. cntcndcndo-se por empate aquelas situaÇões em que as propostas apresentadas por MEs.
EPPs ou ( OOPs scjam iguais ou até l0o% (dez por cento) superiores a melhor proposta classitlcada.

8.1. Para clàito do disposto no item acima. caracterizando o empate. proceder-se-á do seguinte
modor

a) a MI-]. llPP ou COOP mais bem classificada terá a opoíunidâde de apresentar proposta verbal
no pra/o márimo d!'5 (cinco) minutos após a abeÍtura das propostas. sob pena de preclusão:

b) a no\ir pÍ()poslâ de preço mencionada na alínea anterior de\erá ser inlerior àquela considerada
\'enccdora do cenâme. situaçào em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta
nova proposla (NlE. EPP ou COOP). desde que seu preço scia aceitável e a licitante atenda às

crigências habi I itatórias:

c) â novâ proposla. com planilha adequada. deverá ser âpresenlada no prazo máximo de 24hs
(vintc c qualro horas):

d) nào ocorrendo a contrataçâo da ME. EPP ou COOI'. na íorma da alínea ânteÍior. serão
convocrda as MEs. EPPS ou COOPs remanescentes. na ordem classificatória, pam o exercício do

c) no câso de equivalência de valores apresentados pelas MF.s. EPPs e COOPS que se encontrem
enquadradas no itern 8.1 .. alinea c. será realizado sorteio enlre elâs pâra que se identillque aquela
que prirneiro podcrá apresentar a melhor olêrta:

.\1ô
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ESTADO DO MARANHÁO
Prcf eitura Municipal de Imperatriz
Sccretaria Municipal de Educação

Í) na hipótesc da nào-contratação nos termos previslos no item 8.1.. alíneâ. o obielo licitado será

adiudicado em làvor da proposta originalmente vencedora do ceíame:

g) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor olàrta inicial nâo tiver sido
aprescnlada por lúll. EPP ou COOP.

h) A nova proposta deverá ser apresentadâ de forma escrita no prazo máximo de 24hs (vinle c
qualro horas).

s. DocUMENTAÇÂO EXIGtDA

9.1- A documcntaçào devcrá ser cntrcguc pelo reprcsentante le-qrl da cmpresa licilante à

coN{lssÀO PI:RNIANENTL I)E LI(ll^ÇÀO - CPl.. em 0l (dois) en\clopes opacos.
dcvidanrentc Iacrados e invioláveis. o primeiro. identillcado cono -ENVLL(lPE N" 0l
DoC( jMENTA( Ão DE HA[lll-l'lAÇÃo-. o segundo. como "ENVtil.oPL N' 02 PROPosl 

^DIr I'lttr( OS'. em cuias panes erlcrnas. além da razâo ou denominação social da cmpre'sa licitantc.
der crio conter:

[.n\ck,pc D" 0l l)r,cumentaçio (lc Habilitaçào

PRt]TIII'tt]RA I\It NICIPAL DtJ II\4PERA I RIZ

( o\lt\s \u Pt R\4A\t \ t)t ( n A( À( ) - ( PL

\r, Rua Urbano Sàntos, n" 1657, Brirro Juçârâ. Imperatriz /MA - CEP 65900-505.

TONIADA DE PRtl( OS N'00.1/2019 - Cl'L, I)âtâ: xx/rx/2019 às xx horas.

(razâo social ou nomc comercial do licitante e (rrdereço).

(A DoCIIMENTAÇÃO APRESENTADÁ PODERÁ ESTÁR ENCÀDERNADA f NUMERADA)

9.2- Os l)ocumcntos de Habilitaçào poderâo scr acondicionâdos em cadcrno único c todas as suâs

páginas numeradiis e rubricadas por reprcscntante legal da licitante. c dcveÍâo scr apresentado\
allernatiramentc cnr original. por qualquer processo de cópiir autenticada por carlório cornpetenlc ou
por scrr,itlor da adrninislraçâo ou publicaçào cm ó.gâo da imprensa ollciâ1. conÍ'ormc exigência da

Llri li.666i9l c suas irllcrações.

lutlIiRu tlÍb no S k)s. n" I657. B iÍo l!üÍx
('LP6i90(!105 - lnperarri/ Nl/\
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ESTADO DO MARANHÃO
Prefeitura Municipal de lmperatriz
Secretaria Municipal de Educação

9.2.1 Hâbilitâção Juridics: A documentaçâo referente à habililaçào.iuridica comprecnde os

docurnenl()s âbâiro rclacionâdos:

9.1.1 .l . Rcgistro comcrciâ1. no caso dlj empresa individual: ou

().1.1.2. Alo conslilutivo. cstatuto ou contrato social em vigor devidamcnte registrado. em se

trillândo de socicdades comerciais e. no caso de sociedades por açôes. acompanhado de

documenl()s de eleiÇâo de seus administradores: ou

9.:.1.i. lnscriÇâo do ato constitutivo. no caso de sociedades civis. acompanhada de prova da

diretoíiâ cm e\ercicio: ou

9.1.1..1. I)ccrcto de aurorizaçào. em se tralando de empresa ou sociedade trlrangeire em

luncionanrento no país. e alo de registro ou autorizâÇâo para [uncionamento expedido pelo órgão

ar,rnfrclcnlr. quJnJ,) J atirid.rtle as.im,r rriEir.
()bsenação: Os documentos cm apreço deverão estar acompanhâdos de todas rs alteroçôes ou
da consolidâção rcspectiva.

9.2.2. Hshilitação Fiscâl e Trabàlhistâ: A documentaçào refcrcnle à habilitaÇào fiscal e

trabalhistr comprcende os documenlos abaixo relâcionadosl

9.1.1. L Pro\ a dc Inscriçào no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNI)Jr

9.1.1.1. P«rva dc inscriçâo no cadasl«r de conlribuintes da Fazenda Municipal. relativo ao domicílio
ou sede cla licilante. pcrtinente ij compâtível ao seu ramo de atividade e compatível com o obleto a

scr contratado:

9.f.1.-'1. ProvÀ de rcgularidade com as Fazendas Federal. Lstadual e Municipal do riomicilio ou da

scdc da licitante. ou olrtrâ equivalente. na lõrma da lei:

v 9.1.2..1. Pro\a de rcgularidadc. Íelativo ao l'undo de garantia por tempo dc serviço (FCTS).

demonstrundo situaçâo regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lci:

9.1.1.5. Prova de Íegularidade relativa à .lustiça do Trabalho. dcmonstrando a inexistência de débitos
inadimplidos. ou scia. a cenidâo negati!a de débitos trabalhistas (CND I ). t'omecida pelo l ribunal
Supelior do I rabalho.

9.2.3. Habilitâçâo Econômico-Financeirâ: A documentação relcrente à habiltaçâo econômica-
llnânceira comprccnde os documentos abaixo rclacionados:

9.2.i.1. R{lanço Putrimonill e Demonstmções Contábeis do último exercício soci:rl, já
crigireis c apresenlados na &!!!!-.dg-.!g!. \'cdada sua substithição por balancctcs ou balanços
pm\ isórios.

rúÀ

",\I0\:
Rúa I'Íhano §dlos. n' ló57. aairo,usm
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ESTADO DO MARANHAO
PreÍêitura Municipal de Imperatriz
Secretaria Municipal de Educação

9.:.,1.1. No cüso de empresa conslituídr no cxercicio social vigentc. admite-sc a apresentaçâo de
blrlânço dc abenum.

9.:.1.1. A comprovação cxigida no item anterior deverá ser 1êita da seguinte lorma:

q.l.-1.-'1.I No caso dc socicdades anônimas. documcntos originais ou por qualquer proccsso de
cripia autenticada ou ainda por publicaçâo comprovada na imprensa otlcial. do balanço patrimonial
c dcmonstraç(les conlábeisi

9.1-l.l.l. No caso de cmpresas de responsabilidade limitada. EIREI-l ou empresas individuais.
de\crào ser lprcsentados documentos originais ou por qualquer processo dc cópia autenticadâ ou
ainda;-,or publicação comprovada na imprensa oJicial. das páginas do Livro I)iário, conlendo
'I_crmo de Abertura- Balanço Palrimonial. Demonstraçôes Contábeis e lcrmo de Encerramento.
com o respcclivo registro na Junta Comercial e. no caso dc sociedades civis. no canório
compelenlc.

9.1.1.i.i. () balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão cstar àssinados por
conladoÍ ou outro prolissional cqui\.alcnle. devidamente rcgistrado no Conselho Regional de
(i)rrtabilidadc. comprovado mcdiante a apresentaçào do CeniÍicado e Regularidade Protlssional
(( l(P). devcndo ainda sor demonstrado rtravós de cálculos a obtenção dos índices de Liquidez
Gcrâl (LC), Liquidez Corrente (LC) e Solvênciâ Geral (SG) igual ou maitx que I (um).
resultantes da âplicaçâo das seguintcs t'órmulas:

I-C = AI'IVO CIRCULANTI] } REAt,IZÀVEL A LONCO PRAZO

PASSIVo CIR( I]LAN IIJ + EXI(;IVEL A I-oNGO PRÀZO

s(,

L(=

A ÍIVO To I  L

PASSIVO (.II<(.ULAN IE 1 EXI(;IVEI- A I-ONCO PRAZC)

^ttvo 
( tRCt_rt 

^N 
I II

PASSIVO (.IRCtT I-AN fE

:11ô
,..,.\10
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I'refeilura M unicipal de Inrperatriz
Secretaria Municipal de tiducaçào

9.1.1.-1. Cenidào Ncgativa de Ialência ou Concordata ou Recupcraçào Judicial ou l]\trajudicial.
cxpedida pelo dislribuidor da sedc da pessoa juridica. dentro do prazo de validade previsto na

própriâ certidão. ou. nâ omissão desta e\pedida pelo menos a 60 (sessenta) dias contados da dala da

sua emissào.

9.1-1.5 Cenillcado dc Registro Cadastral. devidamente alualizado e em vigência. emitido pelo setor
J( ( aJr\lro dr l'rclcilura \trnicipalJc lmperatriz.

9.2..í. Hâbilitrção Técnicâ: A documcntaçào reterente à qualiÍicâçâo técnic{ comprcende os

docunrcntos rbai\o rclacionados:

9.1..1.1. ( ertidio de rcgistro da empresa licitante e do(s) responsável técnico dctentor(es) do(s)
atesrado(s) c certidâo(ôes) de acervo técnico (CAf) utilizados para esta licilação. emilida
pclo (llllA ou CA[]. com validade posterior à data da sessão de habilitação. dcvidamentc
atualizâda em todos os seus rlados:

9.2..1.2. Para elàitos da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL dclerá apresenlar
comprovaçào de que o licitanle possui em seu corpo técnico. ní data de abeÍtura das propostas.

protissional(is) de nivel superior ou oütro(s) reconhecido(s) pelo CRIA. detento(es) de

rtestildo(s) dc responsabilidade lécnica. devidamente registÍado(s) no CRIl^ ou (lALJ da

regiào ondc os serviços foram e\ccutados. acompanhados(s) da(s) respcctiva(s)
cenidào(ôes) de Acervo lécnico - CAT. expedidas por esle(s) Conselho(s). quc
compro\c(m) rer o(s) prolissional(is). cxecutâdo parâ órgão ou entidade da administração
pública direta ou indireta. Íàderal cstadual. municipal ou do Distrito federal. ou ainda. para

emprcsa privada. quc não o próprio licitante (CNP.l dil'ercnte). serviços equivâlentes ao destc
objeto.

9.2.,1.1. A licitante dcverá comprovar o r'ínculo do (s) prolissional (is) delentor (es) da (s) ceíidâo
(aies) dlj acervo técnico (CA [) e do (s) atestado (s) através da aprescntação de cópiâ autcnticâda dc
0l (um) dos sclluintcs documentos:

9.1.-l.l.l. l)a carteira dc trabalho (Cl PS) em que conste a licitante como contratante:

9.1..1.1.1. Do contrato social da licitante em que consle o (s) prolissional ( is) como sócio (s):

9.2..1.3.1. Do conrrao de trabâlho (modelo CREA) entre a licitantc e o responsável lécnico. cm
qLre sc crie vinculo dc responsabilidade técnica ou outro equi\alenle: ou

9.2..1.1..1. Caso o p.olissional ainda não lenha vínculo com a licitante. esta devcrá apresentar uma
l)eclaraçâo de contrataçâo Íulura do (s) profissional (is) detentor(es) do atestado (s) e da
ceÍidâo (ões) apresentado (s). juntamente com a cópia auteniicada da carteira
protissional. acompanhada da anuéncia com Íirma reconhecida em caÍtóÍio do
profissional.

u,l\
'\1À

.(10

üol l,!t"'
\!À\

\o'ostt \r,,r"'

';.,.
RunIih&os rr,)s. n' 16t7. Baiío.luÇrÍx

( l Ir 6i9(r(r.i05 - lÍrrE-rdlliz \l^

{!-J.tev



4L8

,t *

ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Imperatriz
Secretaria Municipal de Educação

9.2.4..1. Para clàitos da QUALIFIcAÇÀo TÉCNICO-OPERACIoNAL. apresentar. também.

um ou ma;s atcslados de capacidadc técnica. cxpedido por pessoa .iurídica de direito púhlico ou

pri\ado. delidamcnte rcgistrado no CREA ou CAU - da regiâo competente.

acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidào (ôes) de acervo técnico - CA]. cxpedida (s) por

esse(s) conselho(s)- e quecomprovequeo licitante tenha executado para órgâo ou enlidâde da

adminisrraçào público direta ou indircta. lederal. estadual. municipal ou do I)istrilo Federal.

ou ainda. para emprcsas privadas. serviços equivalentes ao deste objeto.

9.2..1.5. Os atesudos c/ou ceíidões retàrcntes a projeto. fiscalização. supervisào. geren(iamenlo.
conlrolc tecnológico ou asscssoria técnicâ de obras. nâo serào consideradas válidas para

.rendimcnio à qualillcâçào técnica.

9.2..1.6. O (s) licitxntc 1s) delcrá(âo) apresentar. prelerencialmente. somente o (s) atestado (s) e/ou
certidão (ôes) necessário (s) e suficiente (s) para a comprovação do exigido. grilàndo com marca
texto os itens que comprovcm as exigências para melhor visualizaçâo quando da análise por paíe
dos mcmbros da EQUIPE TECNICA DA SEMED.
q.2..1.7. I)o cumprimcnlo ao disposlo no inciso XXXlll. do aí. 7" da Conslituição FcdeÍal c da

Declarlção de inexistência de tàtos supencnientes impeditivos de habilitaçâo.

9.2..1.7.1. Declaraçào da licitante de que nào emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno.
perigoso ou insalubrc e não emprega menor de ló (dezesseis) anos em qualquer lrâbalho. salvo na

condiçâo de aprendiz. â partir de I:l anos- para fins ainda do disposto no inciso V. do arr. 27. da [.ei
Fedcral n." 8.666/91. acrescida pela I-ei N'9.854. de 27 de outubro de 1999.

9-2..1.7.2. Declaraçào de lnexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação. na fotma do

§ 2" do arrigo -'i2 da Lei Federal 8.666/9i. assinada pelo representante legal do Licitante.

9.2.1. Nâo será admitida, em qualquer higítese, â retirada da documentaçâo âpresentadr pela
licitante em suâ r'ersão original nos rutos do proaesso.

9.i. Os documentos ern que o prazo de validâde nâo estivcr estipulado expressamente. ou fixado em
lei. scrão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenlas) dias. contados da data de sua emi5sào.

9..1. Será consideradr) inabilitado o licitante que deixar de aprcsentar. ou aprescnta, de I'orma

incompleta- incomprecnsivel. ilegírel. com erro. rasura. omissào. qualquer erigência contida neste
fii na I

9.5. O Lnvclopc n' 01 deve conler a scguinte identilicação:

ÀiRua ltbano Sur)\. n' 1657- Baitro.luÇara
( l I'íri90lr-5115 - l,np(rariz V^
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ESTÂDo DO MARANHAO
Prelcitura i\l unicipal dc Inrperattir
Secrctariu illunicipal de [:ducaçio

IlnlchD.' n." 02 I'roní'\lr Pr€c{,s

PRI]TL,I IIJRA I\4(JNICIPAL DE IMPERA'|RIZ

(1r\1t\\.\o PI RVA\t,\tLDt- t.lC A(ÀO (Pl

Ruâ Urbâno Sântos, n" 1657, Bairro Juçara, Imperâtriz /MA - CEP 65900-505

It,\l\l)\ DE PRLLO\ N"u0{l0l()-(Pl . Dârai \\ \\ l0le ás rr h,rra.

(Íâzão social ou nome comcrcial do licitantc e endereço).

(A DOCU}4ENTAÇÃO APRESENTADA PODIR,{ ESTÀR ENCADERNADA E NUMERÀDA)

I: em scu interior rlt'verá conter os seguintes documentos e elemcnlos:

(.).6. Proposta de Preços. (Anexo I) Em papel timbrado da licitante. daÍilogratàda ou impressa por
qualquer outro rncio. datatla e assinada pelo seu responsável ou rcpresenlante lcgal da licitante.
rubricada. iscnta rlc cmendas. msuras. ressalvas ou entrelinhas. contendo. necessariamc[te. os preços.

em moeda correnlc nacional. em valores unitários e totâis. âbsolutamente líquidos.iá incluídos todos
os eneuruos inercntc: ao ohieto: eontcndo:

u) l)razo dc validade da proposta. que nâo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. contados a part;r
da data dc abeíurâ da licitâçãoi

b) O prâzo de execuçâo seró de 04 (quatro) meses, contados â partir do inicio dâs obrâs;

c) O prcço total da proposta em algârismo c por extensot

9.7. Orçamento analítico com preços unitários. assinados nas últimas lblhas e rubricâdos nas demais.
conlbrmc 

^nexo 
ll (envclope de pÍopostâs)

9.11. Cronograma |ísico Financeiro (enrelopc de propostas)

9.9. Composição dc costos Preços tJnilários (envelope de propostas)

s. 10. Quadro de composiçâo do BI)l aplicando aos preços da Obra. (cDvelopc de propostas)

9.10.1. Os licitantcs devcrâo se abster de incluir no BDI parcelas relativas ao IRPJ e à CSI-[,. ncm
lã() pouco nà planilha dc custo direto.

9.10.: Os iteos: Adminislração l-ocal. lnstalação de Canteiro c Acampamento. Mobilização e

Desmohilizaçâo. dcvem conslar na plânilha orçamentária e nâo no l-l)l (BDI).

RU L'ôúo Sdnl6. n'1657. BdmJ('çr..
( 1iP65900'505 - lmp.Êlriz - M^
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9.1 I . Planilha de Encargos Sociais (envelope de proposlas)

9.11. As propostas deYcrào aprcscnlaÍ preços correntcs de mercado. conforme estabelece o aí. .13.

IV da Lci n" 8.6ó619i.

9.1-1. t. dc exclusiva rcsponsabiliclade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta
apresenlitda:

9.1.1. Nio serão consideradas as propostâs apresenladas fora do prazo. benl como aquelas quc

contiTcrcnr rasums. emcndas- borrões ou entrelinhas. de modo a enseiar dubiedade. principalnlente
cnr ÍelaÇi]o a !al()rcs:

9.15. 
^s 

pÍoposlas de prcços serão abcnas em ato público. cm data a ser delinida pela Comissào
l'cünancntc de l.icitação c comunicada previamente às licitantcs.

\z q.16. t). valores dos prcços unitários dos sen'iços. nâo poderâo ticar acima dos valoÍes contidos na

planilha apresentada. sendo lamMm que o preço global não podeú exceder o valor estimado pela
Sccretarru Municipal dc Educação.

IO. D() Rf,CEBIMENTO DA DOCT]Mf,NTAÇÃO, PROPOSTAS E ABERTURA DOS
ENVELOPES:

I0.1. Ap(')s o horirio nrarcado para a abertura dos envelopes. declarado o início tlos trahalhos.
ncnhunr outro scni recchirlo.

l{).:. 
^ 

irbeÍlura dos cnvelopes ser:i realizada em sessão pública. da qual sc la!raÍá ata
circunstanciada :lssinada pelos licilantcs presentes e pela Comissão.

I0.--i- Na dau c hora indicada para o Íecebimento das propostas. a Comissão Pernranenlc de
l-icitaçào abrird. cm primeiro lugar. o cnvelope n" 01. relêrcnte à documenlaÇão c habilitação

nr.'liminâr: enr scguida. o envclope n" 01 Proposta dc Prcços. Os nlembrcs da (bmissâo c os
rcpraserlaDtes crcdeDciados eNamirarâo e rubricarâo cada docunlcnto. Scrâo inabilitadas as

,- cnrpresls cuia cl)cumenlação nào satisl'azcr as exigências deste Iidital.

10..1. Podt'rá ha\er suhsliluiçâo do rcnresentante lcgal a qualquer lempo. bastando. paÍâ tal.
crrnrLrnicaçio escrita da licitantc. que dcverá ser apresentada pclo novo reprcsenlanle cm lcmpo
hrihil.

l{).5. Inrbilitadr alguma licitanlc c não havendo expressado mânittslaçÀo. dc scu reprcscntanlc lcgal
rlcsisrinckr da inlcrposiçalo do rccurso contra a decisào da Conlissão. csta designará nora datl para
ahcrtura do Enrclope n" 01 _ Proposta de Preço". decorrido o prazo pam recurso. conlirnne

nrcceitrn o âft. 109. inciso I. lclra 'a . da Lei n" Ii.666/93.

üo 
tro

lotqttt'

Rúa tlóaoo \ânlN. n ló57. ltaiÍo Juçaíu
CEI'659(x)-i05 - lmpemlrir l\.1^
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10.6. No caso dc ha\er interposiçào dc recurso por pane de qualquer das proponentes.
xuomaticamentc Íica a data de abenura do Envelope no 02 "Proposta de Preço" alterada.

I0.7. Na hipótesc de o rcpresentantc da licitante não se apÍesentar conlorme mencionado nos

sLrhirens-7.1e7.1.1"§upra.suaseventua;smanilêstaçôesnâoserâoconsignadasemAtas.

ll).8. No câso da empresa licitante nâo se Íizer representar lcgalmente. tâl fato nào impedirá sua
pârticipaçào no certâme- bem como nâo implicaú a inabilitaçâo do licitante. mas o impedirá de
<.lisconjar das decisôes tomadâs pela (innissào Pcrmanentc de Licitação ou propor recursos relativos
à habililaçâo/inahililaçâo de licilantes no ato da abertura.

I I. DOS CRITÉRIOS DE .'ULGAMENTO

I l.l. No julgamento levar-sc-ão em contâ. no interesse do serviço público. as condiçôes de Menor
Preço Globà|. como disposto no an. .15. § 1". inciso l. da l.ei n." 8.666/93.

I l.l. Nào sc consideraÍá qualquer otiía de vantagem nâo prevista no Edital inclusivc flnanciamento
subsidiado ou a ,undo perdido nem preço oü vantagem baseada na ofena dos demais Licitantes.

I l.i. Não sc admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico. irrisório ou de valor
zcro. incompâtívcl com os preços dos insumos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos
encargos. ainda que o presente Edital nâo tenha estabelecido limites mínimos.

I 1.,1. As propostas serão verificadas quanto à exatidâo das operaçôes aritméticas que conduziram ao
valor total orçado. procedendo-se às correções correspondenlcs. nos casos de eventuais erros
encontmdos. tomando-se como coÍTetos os preços unitários- A licitante que nâo aceilar as correçôes
elêluadas tcrá sua proposta desclassiÍicada.

11.5. A proposla apresentada que nâo se adequar aos teÍnos deste Fldital será rejeitado pela
v Comissâo Pcrmanente de LicitaÇào.

11.6. Obedccidas às disposiÇões da l.ei n.'8.666/93. tica ressalvada à Comissão Permanente de
l.icitaçâo. â seu eÀclusivo critério e mesmo depois da âpresentaçâo das propostâs. scm que caiba às

concorrentes, nas hipóteses abaixo. pleiteaÍ indenização. compensaçâo ou vantagcns a qualquer
rí1ulo- o dircito de:

u).iulgar li\rcmente a presente licitaçào:

h) propor motivadanrcnte à autoridade superior. a anulaçâo ou a revogação do cedame;

c) desclassilicar as propostas que nâo estejam em condições de assegurar execução satisfatória do
obieto licitado. nâo atendam às exigências deste ato convocatório e que conlenham preços
exccssivos ou manilêstamente inexeqüíveis (aí.48. incisos Ie ll. da Lei federal n.'8.666/93):

trosI

lo
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d) quando todos os licitantes lorem inabilitados ou todas as proposlas lorem dcsclassificadas. a

Conrissâo Permanenlc dc Licitaçâo poderá Íirar aos licitantcs o prazo dc 08 (oito) diâs úleis para

aprescntüÇào de nova documentaçâo ou dc outras pÍopostas que nào contenham as irregularidades
quc geraram a inabililaçâo ou a desclassificação.

I2. Do CRITÉRIo DE DESEMPATE

ll.l. Lm caso dc cmpate entrc duas ou mais concorrentes. como critóri()s de descmpale aplicar-sc-ão
aqueles previstos no § l'do aÍ. l" da Lei n" 8.666/91.

Il.l l)crsistindo o empate. descmpate ocorrerá por soício. em alo público. para o qual todos os
licitantcs serâo convocados (art. 45. § 2'. da l.ei n'8.666/91).

I3. DIVULGAÇÔES DOS RESULTADOS
li.l. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oÍlcial. sal!o se

prcscnles os Íeprcsentantes dos licitantes no ato em que lbr adotadâ a decisào pela CPl.. quando
podcr,l ser lêito dirctarnente aos intcrcssados e lavrada em ata.

I]. CONDIÇÕES DE PÀ(;AMENTO

14.1. 
^ 

CONTR^TADA deverá apresentâr. pré-faiuramento com detalhes dos scíviços. para

conlêrência por panr' da CON I'R^TANTE e posterior aprovação pâra Iàturamenl().

14.1. I)epois de realizada conÍcrência e aprovaÇào do pré-faturamento. a CON I'RATADA deve
enritir l nota tiscal,lÍalura relativa ao ,'ornecimento em 02 (í/,rds) vias. que deverão scr entregucs na
Secrctaria Municipal Educaçâo. situada na Rua Urbano Santos. no 1657 Juçara. Impcratriz - MA.
paÍa Ílns de liquidÍçio c pagamento.

l].-'i. O pagamenrc ii Contratada será etituado pela SecretaÍia da Fazenda e Ceslão Orçamentária-
por rneio de tÍanslcrência elelrônica ou ordem bâncária. em até -i0 (triDta) dias âpós a trceitaÇào
dcfiniti!â dos malcriais. com aprcsentâÇào das notas liscais devidamcnte cenilicadas pelo Agcnle
Público competcnte.

r]n!'nlo (lc\cfá \.r cliluôJo cnr PARCÍ]l,AS PROP()R( lO\AlS \lEDlA\11.. A
E\1..( t ( 10 l)os st._R\ ICOS. à medida quc lorem c\cculados os rncsmos. não de,"endo sstar
vinculâdo â liquidâçâo total do empenho.

14.5. Para fazer.ius ao pagamenlo. â Contratada homologalória deverá apresentar _junto às notas
tiscais. comproraçâo de sua adimplência com as Fazcndas Nacional. Esladual e Municipal.
regularidade relali!â à Seguridâde Social c ao rundo de (iarantia por lempo de Serviço - ITCTS.

com â Justiça do lrabalho (Ccrtidão Ncgativa de Débitr-rs Trabalhistas (NI)l). bem como a

l-1.-1. () pas

t..':::
0

Ru. ( rbúo \rnk's. n' I65?. D.iÍo luçrÍa
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quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados. inclusive quanto
o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ICMS.

14.6. Para fins dc pagamenlo. a Contralante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços devidamente
aukrti:zados e certitlcados pelos gestores do contmto. mediante contabilização e apresentaçâo. ao
finâl de cada execuçào ou pcriodo não inferior a um mês. pela Contratada. dos l'ormulários de
controlc dos serviços.

14.7. A atestaçâo da fatura correspondente à prestação do serviÇo caberá ao fiscal do contrato ou
outro scrvidor designado para esse fim.

1.1.8. llavendo erro na nota liscal/fatura ou circunslância que impeça a liquidaçâo da despesa. o
paSrmento licará pcndente. â1é que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

l,í.8.1. 
^ 

contaScm do prazo para pagamento será reiniciâda e contada da reapresentaçâo e

protocolizaçâo junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com âs devidas correções. fato esse
que nào poderá acarÍelar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. nem deverá haver prejuiz-o da
prestação de scrviços pela CONTRATAI)A.

1.1.9. l.renhum pagamentô será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documcntal ou íinanceira. sem que isso gere direito a reajuslamento de preços ou atualizaçâo
monetáÍia.

14.10. A CONIRATANTI reserva-se. ainda. o direito de somente eferuar o pâgamcnto após a

ateslaçâo de que o serviço tbi executado cm conformidâde com as especificâçô€s do contrato.

l4.ll. A CON]R^]ANTD. observados os princípios do cohtraditório e da amplâ dctêsa. poderá
deduzir. cautelar ou definitivamente. do montante a paBar à CONTRATADA. os valores
correspondentes a multas. ressarcimentos ou indenizações dev;dâs pela CONTRA I'ADÂ. nos termos
do contralo.

14.12. No caso de atraso de pagamenb. desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
Íbrma para tanlo. serào devidos pelâ Contratante. encârgos momtórios à tâxâ nominal de 69ó a.a (seis
por cento ao ano). capitalizados diariamente em regime de.iuros simples.

I.l.li. O valor dos encar8os será calculado pela Íórmula: EM = lx N x VP. onde: EM = EncarBos
moratórios devidos: N : Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efelivo
pagâmento: | = índice de compensaçào financeira = 0.0001&38: e VP = Valor da prestação em
atraso,

I5. DOS ENCARGOS I,EGAIS

15. I . ( )s encârgos lcgais vigcntcs ou Í'uturos. decoÍÍenles da legislaçào social ou llscal. bem como os
oriSinários da relaçlio empre8aticia enlrc a cmpresu a ser contralada e o pcssoal por cla emprcSxdo
na c\ecução do obicto da prescntc licitação (trabalhista. prcridenciária e securitáÍia). l'icarâo

1i liÍa

.,.Íri\ü
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16. DO PRAZO RE('T]RSAL E DAS SANÇÓES

16.1. Dos at()s pralicados pela (innissão l)crmanenle de Licitaçào (l'L. decorrcntcs da aplicaÇâo
dos termos dcsta licitaÇào- caberio rccurso\. conforme previstos na Lei 8-666/9i.

16.1. Apliconl-se a prcsenle Iicilaçâo as sânça)es previstas na Lci n.'8.666/91. atuâlizada pela Lci n."
8.Íllii194 e demais nornras legais aplicáveis a matéria.

I7. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXCCUÇÃO

17.1. A c\ccrrçào do objeto rerá inicio logo após o recebimenb da 'Ordem de Serviços" emitida
pcla Contratante. de Íorma global ou parcelada.

17.f. Os scJ\iços seÍào cxecutados observado o disposto nos,4rexos e demois disposições doTefino
de Ilelêrênciâ.

17.-'1. A Contratadâ Íica obrigada a iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias. após a

solicilação lbrmal pela Contratante.

17.{. 
^ 

(inÍratante poderá reieitar. no todo ou em paÍtc. os serviços em dcsacordo com as
espccilicaÇõcs e condiÇões do l enno de Relerência. deste Edilal e do Contrato.

I8. t)ÀS PENAI,IDAI)ES

lll.l. Pela ine\ecução tolâl ou parcial do ('ontralo. a CON'[RATAN1l: poderá garantida a prévia
v dcli'sa. aplicar à CON-I RATADA as seguintes sançôes. segundo a gravidade da Íàlta cometida:

l8.l.l. Advclência csclita: quando se trutâr de inÍiação levo. a juizo da liscalizaçâo. no caso
descurnprimcnto das obrigaçcies c responsabilidades assumidas ncste conlrato ou. âinda. no caso de
oulrus ocoÍÍências qus possam acarretar prejuizos à CONTRA]ANl[. desde quc nào caiba a
aplicâÇão dc sançâo mais grave.

I ll.l.2. l\y' u llas:

',1) 0,0-lo/o (lrês cenlésirnos pot cento) pt:,í lia sobre o \,alor dos serviços entrc_ques com atraso.
Dccorridos l0 (tÍinta) dias de atraso a (ONTR^I-AN1E podcrá decidir pelà continuidade dâ
aplicuçào da multa ou pcla rescisào conlralual. em razão da ine\ecuçào t(Íal-

bt 0,0ó90 (seis cenlésirÍos pot cento) por dia sobre o valor gkrbal do Ía«r oconido. para ocorrências
de altasos ou qualque[ outro prazo prcvis() neste instrumento. não abrangido pelas dcmais alíneas.

i,ôr 
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intciramente sob a rcsponsabilidade da proponente vencedora. não mantendo a Administraçâo
qualquer vínculo com os empregados da mcsma.
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cl 5",ô (cinco por cenlo) pot dia sobre o valor global do lato ocorrido. pclo não cumprimento de
quaisquer condiçõcs dc garantia estabelecido no conlrato.

<l) 59á (cinco pot cenlo) sobrc o valor global âtuâlizado do contrato. pela nâo manutenção das
cond;ça)es de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocaktrio.

cl 10"..á (dez por cenlo) sohre o valor do contrato. na hipótese de rescisão contralual por inexecuçã<r
parcialdo contrato.

l\ 20% (inle pot certlo) sobrc o valor do contrato. nas hipótcses de recusa na assinatura do contrato.
rcscisào contratual por inerecução do contrato - caracterizando-se quando hou!er rcitcrado
rlescLrnrprimento de obrigâç(ies contratuais - atraso supcrior ao prazo limite dc i0 (trinta) dias.
cslabelecido na âlíneâ "â'

t§tt'qs
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I9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

19.1. l-.1ê1uâÍ o pagamenlo na t'orma do item l4 desle lrdital. após o recebimcnlo detlnitivo dos
nllrlcriais e \erillcaÇào do cumprimento de todas as obrigaçôes Iegais. Íiscais. previdenciárias.
trahulhistas c as demais disposiçôes do Termo de Referência.

l9-1. Designar urn pnrÍissional para na qualidade de liscal. acompanhar e llscalizar a execução do
(bntrato. conlbrmc previslo no item 23 deste Edital.

19.1. Promover o acompanhamento e a Ílscalizaçào do Contrato. sob o aspcclo quantitalivo e
qualitativo. anotando ern registro próprio as lalhas detectadas.

19..1. Reieitar os materiâis e/ou serviços cujas especilicaçôes não atendam os requisitos minimos
constanlcs no l_ermo de ReÍêrência - Anexos Ie ll.
19.5. Ndificar a empresa. por escrito. sobre imperliições. falhas ou irregularidades constanles da
c\ccuçào do objeto do-lermo de Retàréncia. para que seiam adotadas as medidas corretivas
neccssárias.

19.6. lnt'ormar a aontratada eventuais defeitos. idcntitlcados mesmo após o rccebimento dos
maleriais e exigir a \ua substiluiçâo ou reparâçào. conlorme o caso.

19.7. ('omunicar prontamente à Contratada. qualquer anormalidade na execuçào do ob,eto. podendo
rccusur () recebimento do rnaterial. caso não estejâ de acordo com.as especificaçôes e condições
cstahclccidas no Termo de Re,êÍência. informando as ocorréncias ao Orgâo (ierenciador.

19.{i. VeriÍicar se a !'\ecuçào do objeto loi realizada com obsenação às disposiçôcs pertinentes no
l('rmo de Relêréncia. implicando cm caso negâtivo no cancelamento do pagamr'nto dos seniços
lôrnccidos.
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I9,9. ( onvocar regulâr,nente o interessado paÍa assinar o termo de conlrato. aceitar ou Íctirâr o
instrumcnto equivalente. dentro do prazo e condiÇões estabelecidos. sob pena de decair o direito à

contratnçâo. sem prejuí;.o das sançôcs previstas no art. 8l da Lei 8.666/93 e suas alteraçôcs.

19.10. verificar a ÍegulaÍidade liscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à Ílrmatura
c geslào conlratual. devcndo o resultado dessa consulta ser impresso. sob a Íorma dc extrato..^
.iuntadc aos aulos. com a instruçâo proccssual necessáriâ.

l9.ll. Prestar as in[ormaçôes e os esclarecimentos solicitados pela ( ONTRATADA para a Íiel
execução do conlralo:

19.12. Pcrmitir o livre acesso dos cmpregados da CON-I RATADA. desdc que estcjam devidamenre
lraiados com uni[_ormes cm nome da empresa e/ou crachá de identiticaçâo. para a execução dos
serviços.

l9.li-l'roporcionartodasascondiçõesparaqueaConlratadapossaexecutaroobjetodeacoÍdocom
as determinaçôcs do ContÍato. do Edital e seus 

^nexos. 
especiâlmente do'fermo de Referência:

l9.l-1. E\igir o cumprimento de todas as obrigâções assumidas pela Contratada. de acordo com as
cliiusulas contraluais e os tcrmos de sua proposta;

19.15. Prestar esclarecimentos que se lizerem necesúrios à Contralada.

19. 16. Notificar previamcnte à Contratadâ. quando da aplicação dc penalidades.

l9.l 7. Aplicar à(s) licitante(s) !cncedora (s) as sanções adminisrrali!âs previsras na legislaÇão.

19.18. As mcdiçôes dos serviços serâo parciais. de acordo com o cronogrâma fisico financciro
xprescnlado pela licitante e realizado em intervalos minimos de -10 (trinla) dias:

l9.lg. A primeiÍa mcdiçâo só será realizada com a aprcsentação da cópia dâ Anotaçâo de
Responsabilidade 'Iécnica - ARI' da obra junto ao CREA-MA. bem como documcnto que comprovc
que a obra l'oi matriculada no INSS:

19.20. As demais mediçôcs serão liberadas com a apresentaÇào dâ Cuiâ de Recolhimenlo junto ao
INSS rcl'erente ao mês imediatamenle anlerior à solicitação do pagamento.

20. DAS OBRICAÇÓES DA CONTRATADA

No Íbrnecimento do obieto do presente contrato, obriga-se a Contratâdâ a cnvidar todo o empenho e
a dedicação neccssários ao fiel c adequado cumprimento dos encargos que lhe sâo confiados.
ohrigaodo-se ainda. além das obrigações descritas nas especificaçôes técnicas no Anexo I do Termo
de Relcrôncia. a:

\ill
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20.1. lniciar a c\ecução do objeto logo âpós o recebimento da "Ordem de Serviço". emitida pela
Contralante. de tbrma global.

20.2. Respcitar o prazo estipulado Cronograma Físico Financeiro. conforme Ane)io lll do Termo de
Relerência.

10.1. Comunicar à tiscalização dâ Conlralante. por escrilo. quando verillcar quaisquer condições
inadequadas a e\ecução do conlratr'r ou a iminência de Iàlos quc possam prcjudicar a perfeita
execução do objcto-

v 20..1. Facilitar à F ISCALIZAÇÂO o accsso aos procedimenlos e lécnicas adotados.

20.5. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CON-IRATANTE ou a
lerceiros. em razâo de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos.
independentemcnte de oulras cominações contratuais ou legais a que esliver sujeita.

20.6. Manter duranle a execuçào do contralo. em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas. lodas as condições de habilitação e qualificaçào exigidas na licitaçào. apresentando os
comprovantes que lhe l'orem solicitados pela Contralante. deveído comunicâr à CON'I-RATANTE a

super!eniência de làto impeditivo da manutenção desxs condiçôes.

20.7. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser cfctuâdâ cm um prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis âpós a notificação da Contrâtada. sob pena das sanções previstas no art.ô 8l na
Lei 8.666/93.

20.7.1. Â recusa injustificada do homologatório em assinar o conlrato. aceitar ou relirar o
inslrumento equivalente. dentro do prazo estabelecido pela Administração. caracteriza o
descumprimento total da obrigaçâo assumida. sujeitando-o às penalidades leSalmente estabelecidas.

20-8. Aceitar. nas mesmas condiçôes contratuais. os acréscimos e supressões do valor inicialmente

\,/ estimado para a exccução do conlrato. nos tcrmos do § l'i do art. 65 da t,ei 8.666/93.

20.9. Executar lielmente o contralo. de âcordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93. respondendo pelas conseqüências de sua inexecução «rtal ou parcial.

20.10. lndicar em atd 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato. 0l (Ín) preposto como seu
representante, conlormc elenca (art. ó8. da l,ei 8ó66/93). aceito pela AdministÍação. que deverá se

reportar diretamente ao Gestor do Conlrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefbne. para
acompânhâr c se rcsponsabilizar pela execuçâo do objeto.

20. I l. ReparaÍ. corrigir, remover. reconstruir ou substituir. às suas cxpensas. no total ou cm parte, o
ob_jeto do contraÍo em que se veriÍicarem víoios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçâo ou
de materiais empregados:

ililt
Àol

o!q$11

Rur t Íb nú Súk)s. n" l65r.lhi,Í(' J!§!râ
( l:1,65900-505 - lnrÍxratri/ Nl^

I
Os

tl

lu\.



(

)t iw
ESTADO DO MARANHAO

Prefeitura Municipal de Imperatriz
Secretaria Municipal de Educaçào

20.11.1. ReparaÍ. corrigir. remover. rcconstruir. substituir. desfazer e relazer. prioritária e
cxclusivamenle. às suas custas c riscos. num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úleis. conlados
da solicitação dâ Conlratante. quaisquer vícios, defeilos. incorreções. erros. tàlhas e imperÍàições.
decorrenle de culpa da Contmtada no ato dâ e\ecuçào do objeto.

20.12. Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçâo ou a rerceiros.
dccorrenlcs de sua culpa ou dolo na cxecuçâo do contrato. não excluindo ou reduriado cssa
responsâbilidadc a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgâo inlercssado-

l0.ll. l. Responsabilizâr-se por todo e qualquer dano ou prejuizo causados por seus empregados. ou
rcpresenlaDtes. direta c indiretamente. ao adquirenle ou a lerceiros. inclusivc os decorrentes de
aquisiçties com r ícios ou defeitos. constatár eis nos pmzos da garantia. mcsmo expiÍado o prazo.

?0.13- Responsabilizar-se pelos encarqos lrabalhistas. previdenciários. llscais e comerciais
resultarÍes da erccuçào do contralo.

20.13.1. A inadimplência da Contratada. com reÍêrência aos encargos trabalhistas. liscais e

comerciais. não translere à Conlratantc ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

20.1,1. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições reÍ'crentes às Ieis trabalhistas.
previdcnciárias c de scgurança do trahalho de seus funcionários.

20.15. Nâo transÍêrir a lerceiros. krtal ou parcial. a execução do objelo sem a pÍé\,ia e e(pre§sa
anuênciâ da Conlratanlc.

20.l6- Arcar com todas âs despesâs. dirctas ou indiretas. decorrentes do cumprimcnto dâs obrigaçôes
pactuadas entre âs pâíes.

10.17. I'âgar bdas as despesâs. tais como taxas. impostos. tributos. Íretes. seguros. mâo-de-ohra.

Barantiil e todas as despesas dccorrentes da contratâção.

10.18. (iarantir que a açào ou omissào. total ou parcial. da tlscalizaÇão do seto. compctenle. nâo
c\imirá d Contratada dc total responsahilidade quaíto ao cumprimenlo das obrigaçôes pacluadas
r'ntre as partes.

l{).19. Relatar a Contratantc toda e qualquer irregularidade obscn"ada em viíudc do fornccimento e

prestar prontamentc todos os esclarecimcntos que forem solicitados.

20.20. Responsabilizar-se por rodas as providências e obrigações cstabelecidas na legislaçào
cspecitlca de acidcnte de trabalho. bem como por todas as despesas decorrentes do Íbrnecimento do
objeto tâis como: salários. seguro de acidcntes. tâxas, impostos e contribuições. indenizações. vales-
transpones. valcs-releiçõcs. e outras que ponentura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

20.21. Responsabilizar-sc ainda por todas as despesas com material. mào-dc-obra. acidenlcs de
trabalho. encargos trabalhislas. prer idenciários. l'iscais e comerciais. transportes. fretes.

Rua Libano Sant's. tr" 16i7. Bâimjuçú.
(rEI, 65r'tx),505 . lmperâriz -MA
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equipamentos. seguros. tributos. contribuiçôes de qualquer natureza ou espécic. salários e quaisquer
outras despesas ncccssárias à perfeita execução dos serviços contratados.

20.22. Responsabilizar-se por quaisquer açôesjudiciais movidas por terceiros. que lhe venham a ser
exigidas por força de Lei. ligadas ao cumprimento do contrato.

20.2-1. Ê_ornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteçâo lndividual EPl. exigidos
pela Sccretaria de Segumnça e Medicina do Trabalho - SSMI do MTI_1. bem como cumprir todâs as
normas sobÍe medicina e segurança do trabalho.

20-2:1. Arcar com todos os ônus de tmnspoíes e lretes necess:írios.

20.15. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contralante:

20.26. Rcsponsabilizar-se pelo transpoíe. acondicionamento c enlrega inclusive o dcscafiegâmento
dos matcriais.

20.f7. Sujeitar-se a mais anrpla e irrestrita fiscalização por pane da Àdministraçâo Municipal.

20.18. Entregar o objcto na Sccrelaria Municipâl de Educaçào ou oulro local designado por esta.

10.19. Apresentar no alo da assinatura do contrato a planilha de preços dâ proposlâ linal ajustada ao
último lance olànado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinalura do contrâto.

20.J0. Manter inaherados os preços e condiçôes da proposta.

20.31 . Proporcionar todas as facilidades nccesúrias ao bom andamento da execuçào do contrato.

20.32. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimenlo das disposições contidas no
Termo de Relêréncia e no Edital. inclusive quanto ao compromisso do tbrnecimento dos
quantitalivos registrados. atcndendo às solicitações de compÍâs do governo municipal.

20.33. Sào exprcssamente vedadas à conlralada:

a) a veiculaçâo de publicidade acerca do avençado. salvo se houver prévia autorização do Municípioi

b) a suhcontrataçâo para a execuçào do obieto deste conlrato:

c) a contratação de servidor peíencentc ao quadro de pessoal do Município. durante o período de
[ornecimcnto.

20.34. Registrar a obra no CREA/MA;

20..:]5. Executar os Serviços na sedc do município de lmperâtriz- lü,A. obedecendo fielmentc o
Prujcto. Plenilho Orçamenlária e especi llcaçôes:

üo 
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20..1ó. aumpÍir todas as leis. Íegulamentos e determinações das auloridades constituídas. em especial
o Códi80 de Obras c de Postura deste Municipio:

20.37. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalizaçào. Advertêíciâ.
Avisos. Tapumes. enÍlm todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos.
conÍbrme as especilicaÇõesi

20.-'18. Illetuar a mâtricula da obra.iunto ao INSS:

Executàr a obra/serviço no local designado pela Secretaria Municipal de Educaçâo (SIMF]D).

20.39. Atender âs demais condiçôcs descritas no Termo de Relêrência.

2r. cRrTÉRros DE MEDtÇÃO

2l.l As mediçõcs scrão realizadas mensalmente. ou em periodicidadc menor. a critério da
('ontratantc c Iiscalização. devidâmente aprovados pela Secretaria Municipal de Educaçâo -
SEMED. eontados â parlir do início efetivo dos serviços. considerando os serviços cl'etivamente
lealizatlos e concluídos satisfatoriamente no periodo- Entendem-se como serviÇos concluídos
satisÍàtoriamentc aqucles formalmente aprovados pela FISCALIZAÇÀO. dentÍo do prazo
estipulado-

22. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

2l.l A CON'[RAlADA assumirá integral responsabilidade pela boa e\ecução e cficiência dos
serviços que eÍàtuar. bem como pelos danos decorrentes da reâliiaçào dos trabalhos. Durante a

erecuçào dos serviços contmtados não serâo admitidas paralisações dos sen'iços por prazo.
parcelado ou único. superior â 60 (sessenta) dias consecutivos. salvo por motivo de Íbrça maior.
aceito por ambas as paíes contratantes. c\cluidâs quaisquer indenizaÇões.

23. DA FtSCAl,tT.AÇÀO, CONTROLE E ATESTOS

ll.l. A Ílscali./açào c acompanhamcnto da execução do contrato. na tbrma integral. serâo leihs poÍ
servidorcr devidarnentc nomeados através de portaria e outros reprcscnlantes. especialmente
designados. os liscuis anotaram em registros próprios todas as ocorrências. deterrrinando o que ['or

necessário à regularização das Ialtas ou delêitos observados na forma do 
^rtigo 

67. da l.ci n" 8.66ó.
de 11.06.9i.

21.1. Às decisôcs c p()vidências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recehimenkr dcvcriio scr adotadas por seus superiores em tcmpo hábil para a adoÇão das medidas
convenicnlcs a Âdnrinistração.
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